
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461266 - SP (2023/0322609-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE LUIS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO FRAUDULENTA DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. DOSIMETRIA. ADEQUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não existe nenhuma previsão legal de intimação da Defensoria Pública para 
o julgamento de embargos de declaração na esfera penal, os quais são 
apresentados em mesa e independem inclusive de publicação de pauta. 
2. A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua 
individualização é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.

3. A pena restritiva foi imposta dentro dos limites quantitativos do 
art. 45, § 1º, do CP. Inviável, na instância especial, aferir a correição do 
montante arbitrado na origem, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Ficam ressalvadas, é claro, as hipóteses de manifesta desproporcionalidade, 
o que não vejo no caso dos autos, em que a prestação pecuniária foi fixada em 
2 salários-mínimos e não há, segundo o aresto recorrido, demonstração da 
hipossuficiência do réu, que declarou auferir renda mensal compatível.
5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de agosto de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO FRAUDULENTA DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. DOSIMETRIA. ADEQUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não existe nenhuma previsão legal de intimação da Defensoria Pública para 
o julgamento de embargos de declaração na esfera penal, os quais são 
apresentados em mesa e independem inclusive de publicação de pauta. 
2. A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua 
individualização é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.

3. A pena restritiva foi imposta dentro dos limites quantitativos do 
art. 45, § 1º, do CP. Inviável, na instância especial, aferir a correição do 
montante arbitrado na origem, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Ficam ressalvadas, é claro, as hipóteses de manifesta desproporcionalidade, 
o que não vejo no caso dos autos, em que a prestação pecuniária foi fixada em 
2 salários-mínimos e não há, segundo o aresto recorrido, demonstração da 
hipossuficiência do réu, que declarou auferir renda mensal compatível.
5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE LUIS DA SILVA contra decisão 
monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

A defesa reitera os argumentos do recurso especial. Aduz para tanto, em síntese, que 
seria nulo o julgamento dos embargos de declaração sem intimação pessoal da Defensoria 
Pública. Insurge-se ainda contra a pena pecuniária estabelecida. alega que não é o caso da 
incidência das Súmulas 284 do STF e 7 do STJ. Afirma que o acórdão do tribunal de origem 
também veio escorado nos elementos colhidos na investigação. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 
especial.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA42686900 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 09/08/2024 17:18:27
Código de Controle do Documento: d4cd1a35-98f7-4510-baab-32fed3d6c94c



VOTO

As alegações da defesa  não são suficientes para reformar a decisão agravada, que 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, não vislumbro a nulidade alegada pela defesa, pois não existe nenhuma 
previsão legal de intimação da Defensoria Pública para o julgamento de embargos de declaração 
na esfera penal, os quais são apresentados em mesa e independem inclusive de publicação de 
pauta. Logo, é improcedente o pleito de anulação do julgamento dos embargos, como mostram 
os seguintes julgados:

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 
PARA O JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 28-A DO CPP. 
DESCABIMENTO, NO CASO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não existe previsão legal de intimação da Defensoria Pública para o julgamento de 
embargos de declaração na esfera penal, os quais são apresentados em mesa e 
independem inclusive de publicação de pauta; tampouco há no âmbito da Corte local 
previsão regimental para tal intimação, como consta no acórdão recorrido.
2. A denúncia foi recebida antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, de modo 
que é inaplicável ao caso o art. 28-A do CPP. 3. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no REsp n. 2.062.527/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO PARA A SESSÃO DE 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO QUE INDEPENDE DE INCLUSÃO EM PAUTA. FEITO 
APRESENTADO EM MESA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
IRRETROATIVIDADE. DENÚNCIA JÁ RECEBIDA. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA ANÁLISE NEGATIVA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior "[a] sessão de julgamento de 
embargos de declaração prescinde de pauta, razão pela qual não há intimação das 
partes, sejam elas representadas pela Defensoria Pública ou defensor constituído" 
(AgRg no REsp n. 2.002.178/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 24/6/2022).
[...]
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp n. 2.050.499/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MOEDA FALSA. PRELIMINAR DE NULIDADE. JULGAMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE 
INTIMAÇÃO DO ATO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
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NULIDADE DAS PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA. DESCONSTITUIÇÃO DA 
CONCLUSÃO FÁTICA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ART. 28-A DO CPP. PRETENSÃO DE 
OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DIREITO 
SUBJETIVO. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA EM 
MOMENTO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 13.964/2019. 
INVIABILIDADE.
I - A sessão de julgamento de embargos de declaração prescinde de pauta, razão pela 
qual não há intimação das partes, sejam elas representadas pela Defensoria Pública 
ou defensor constituído.
[...]
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 2.002.178/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
 

A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma 
atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao 
julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes 
Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

Referente à pena pecuniária, se a pena restritiva foi imposta dentro dos limites 
quantitativos do art. 45, § 1º, do CP, é inviável, na instância especial, aferir a correição do 
montante arbitrado na origem, nos termos da Súmula 7/STJ.

Ficam ressalvadas, é claro, as hipóteses de manifesta desproporcionalidade, o que 
não vejo no caso dos autos, em que a prestação pecuniária foi fixada em 2 salários-mínimos (e-
STJ, fl. 281) e não há, segundo o aresto recorrido, demonstração da hipossuficiência do réu, que 
declarou auferir renda mensal compatível. A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS RECURSOS 
ESPECIAIS. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INVIABILIDADE. CONTRABANDO. DOSIMETRIA DA PENA. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 
7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA PARA OBSTAR A INCIDÊNCIA DA BENESSE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Ademais, ainda que superado o mencionado óbice, a pretensão de redução da 
prestação pecuniária não prosperaria, porquanto esbarraria no entrave da Súmula n. 
7/STJ. In casu, a Corte a quo considerou, na fixação da prestação pecuniária, que o 
montante de 15 (quinze) salários mínimos se revela plenamente adequado aos 
parâmetros do art. 45, § 1º, do CP, e considerando o valor da carga apreendida - 
12.460 (doze mil, quatrocentos e sessenta) maços de cigarros estrangeiros, avaliados 
em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e-STJ fl. 443 -, consignando, ainda, a 
possibilidade de o Juiz da Execução adequar as condições de adimplemento, 
inclusive mediante parcelamento (e-STJ fls. 447). Nesse contexto, tendo as instâncias 
ordinárias fixado a prestação pecuniária substitutiva, em relação à agravante, com 
amparo no conjunto fático-probatório constante dos autos, a pretensão de redução do 
montante fixado a esse título demandaria, necessariamente, aprofundado reexame de 
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provas, providência inviável na via do recurso especial.
[...]
8. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1898454/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 17/12/2020)
"RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. APELO DE 
PATRÍCIA JACQUELINE TERSAROLLI. SENTENÇA ANULADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, COM SUSPENSÃO DO CURSO DA AÇÃO PENAL E 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO PROPOSTA AÇÃO ANULATÓRIA OU 
RESCISÓRIA PARA DESCONSTITUIR PROVIMENTO JUDICIAL QUE 
RECONHECEU UNIÃO ESTÁVEL. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS QUANTO 
AO ESTADO CIVIL DE PESSOAS. PROVIMENTO CABÍVEL: ABSOLVIÇÃO 
ANTE A INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. PREJUDICADAS AS 
DEMAIS QUESTÕES. MATÉRIA COMUM AOS RECURSOS ESPECIAIS DE 
JULINDA ROCHA, SHIRLEY APARECIDA CAFÉ RIBEIRO E SUELI 
APARECIDA CAFÉ RIBEIRO. PENAS-BASES. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUESTÕES 
VEICULADAS APENAS NO RECURSO DE JULINDA ROCHA. BASILAR. 
DESPROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. SÚMULA N.º 545 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO. MATÉRIA EXCLUSIVA DO APELO 
NOBRE DE SHIRLEY APARECIDA CAFÉ RIBEIRO E SUELI APARECIDA 
CAFÉ RIBEIRO. PLEITO PELA REDUÇÃO DO VALOR DA REPRIMENDA 
PECUNIÁRIA SUBSTITUTIVA. INVERSÃO DO JULGADO. REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 07 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA DO APELO NOBRE. TESES DE 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS PARA O REGIME ABERTO E PARA A 
SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
[...]
8. O art. 45, § 1.º, do Código Penal estabelece que o valor da prestação pecuniária 
será fixado pelo juiz em valor não inferior a 1 (um) nem superior a 360 (trezentos e 
sessenta) salários mínimos. No caso, a Corte de origem fixou a prestação pecuniária 
no valor de 5 (cinco) salários mínimos, tendo em vista que, de acordo com as 
circunstâncias do caso concreto, o referido quantum não se mostraria excessivo.
9. Desse modo, uma vez estabelecido o valor da prestação pecuniária dentro dos 
limites legalmente fixados e com amparo na análise do caso concreto, o acolhimento 
do pleito de redução da quantia imposta exigiria reexame fático-probatório, o que não 
é possível no recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
[...]
Recurso especial do Ministério Público Federal parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido".
(REsp 1833227/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
15/09/2020, DJe 29/09/2020)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0322609-8 AREsp 2.461.266 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00011045620164036140

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LUIS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : RAFAEL SANCHES BARRETO 
CORRÉU : MARIA EFIGENIA ROSSI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE LUIS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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